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Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da __ Vara Cível da 

Comarca de Campo Grande - MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EVANTUIR GARCIA GONÇALVES, brasileiro, casado, 

militar da reserva, CPF n° 029.933.411-20, residente e 

domiciliado na rua das Tulipas, 88/98, Campo Grande/MS, 

nesta capital, vem à presença de Vossa Excelência, por 

intermédio de seu advogado, infra-assinado, propor a 

presente 

 

AÇÃO DECLARATORIA C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES em 

face de 

 

BRASIL TELECOM S/A, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 76.535.76410324-28, e 

Inscrição Estadual nº 28.313.188-8, com sede em Campo 

Grande / MS, na Rua Tapajós, nº 660, Bairro Cruzeiro, CEP 

79.022-210, na pessoa de seu procurador, e 

 

   CONSIL ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ desconhecido, com sede em Campo 

Grande/MS, à Av. Manoel Joaquim de Morais, 1441, Bairro 
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Tijuca I, CEP 79092-250, na pessoa de seu procurador; 

pelos fatos a seguir aduzidos. 

 

A requerente aderiu ao Contrato de Participação 

Financeira em Programa Comunitário de Telefonia, conforme 

consta da petição inicial. 

 

 

Esse contrato de adesão tinha por objetivo 

financiar a construção de rede de modo a possibilitar a 

instalação de linhas telefônicas. 

 

 

No contrato ficou estipulado na cláusula 5.0 que: 

 

 

“Após o cumprimento de todas as obrigações constantes do presente 

Contrato de responsabilidade da CONTRATADA e CONTRATANTE, estas 

de obrigam na conformidade ao disposto nos Contratos referidos nas 

Cláusulas Primeira e Quarta do presente Contrato e após vistoriado e 

aceitos os equipamentos do sistema de telefonia implantado ou expandido, 

a transferi-lo para o patrimônio da TELEMS, em DOAÇÃO conforme 

disposição da portaria 375 de 22/06/94 do Ministério de Estado das 

Comunicações e demais normas em vigor”. 
 

E ainda mais na cláusula 5.2: 

 

“A CONTRATANTE, através deste documento, transfere para a TELEMS, 

de forma irrevogável e irretratável, a sua cota parte na fração do 

empreendimento citado no objeto deste contrato sem qualquer direito à 

indenização por emissão de Ações ou qualquer outra espécie”. 
 

 

Contudo, esta cláusula é ilegal vez que retira da 

autora o direito de receber qualquer valor concernente a 

essas ações que já foram devidamente pagas conforme 

extratos anexos. 

 

 

À época, as pessoas que precisassem adquirir um 

terminal de telefônico tinham, obrigatoriamente, de 

investir nesse projeto. 

 

 

       Isto significa que, ao invés de investir 

recursos públicos para financiar a expansão da 

rede de telefonia, o sistema Telebrás, por meio de 
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seu principal acionista, o Governo Federal, 

editava normas que impunham ao cidadão que 

quisesse ter um terminal de telefone, a obrigação 

de investir os recursos necessários à construção 

da estrutura física para a expansão da rede 

física. 

 

        Assim é que, inicialmente, ao fazer o investimento 

exigido, o adquirente de um terminal de telefone, 

adquiria, na mesma transação, determinado lote de ações da 

Telebrás. Esse sistema de autofinanciamento era 

desenvolvido pelas próprias concessionárias regionais, 

filiadas ao sistema Telebrás, no caso deste Estado, a 

empresa Telecomunicações de Mato Grosso do Sul - TELEMS.  

 

Cumpre registrar que, no autofinanciamento 

desenvolvido pelas concessionárias, o promitente-assinante 

adquiria o direito de uso da linha, participando do plano 

investindo valores em certa medida variáveis, posto que, 

na ocasião, a economia era altamente inflacionada. Tal 

investidor recebia, em retribuição, o valor de sua 

participação econômica em ações do Sistema Telebrás, como 

dito. 

 

Não resta dúvida que o citado “investimento” a que 

o cidadão/consumidor era compelido, continha algo de 

abusivo, posto que impunha a aquisição de artigo que, no 

mais das vezes, não interessava ao consumidor, qual seja, 

as ações. 

 

Tratava-se de prática que, analisada sob a ótica 

do direito do consumidor, era nada menos que uma venda 

casada, mas ao menos havia a atenuante de que as referidas 

ações, embora não fossem o bem econômico visado pelo 

consumidor, passavam a integrar o seu patrimônio. 

 

Em pouco tempo, entretanto, estabeleceu-se a 

possibilidade de outro tipo de autofinanciamento, 

realizado através de captação de recursos do consumidor. 

Esse autofinanciamento passou a ser desenvolvido pela 

comunidade, representada por entes representativos da 

sociedade local, por vezes municípios, associações de 

classe, corporações, etc. 

 

Por intermédio de tais entes, os consumidores 

contratavam empresas de engenharia, como a empresa Consil 
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Engenharia, a fim de que construíssem a estrutura física 

necessária à ampliação da rede e implantação das linhas 

desejadas pelos consumidores. 

 

Ocorre que, neste tipo de autofinanciamento, 

embora o consumidor pagasse quantias equivalentes àquelas 

desembolsadas pelos participantes do projeto em que se 

adquiria ações, os contratos de adesão foram redigidos de 

forma a que não houvesse previsão de retribuição em ações. 

 

Em função disso, resultou um tratamento desigual e 

injusto em relação àqueles que aderiram ao sistema operado 

diretamente pela concessionária e aqueles outros 

participantes dos projetos operados mediante a contratação 

dos serviços das empreiteiras privadas, caso do 

requerente. 

 

As ações, que realmente valiam a quantia paga, 

eram subestimadas. Muitas pessoas desfizeram-se das ações 

que lhes cabiam, vendendo-as por quantias ínfimas. 

 

A população não via lesividade nas disposições 

contratuais que a obrigavam a investir quantias 

consideráveis para a construção do acervo e depois doá-lo, 

gratuitamente, à concessionária. É que se pensava que o 

dinheiro investido referia-se à “linha” de telefone, que 

passaria a pertencer plenamente ao assinante, qual um 

direito patrimonial. 

 

Até há pouco tempo ainda se encontrava pessoas que 

acreditavam ser proprietárias das linhas de telefone e que 

não as perderiam ainda que atrasassem o pagamento das 

faturas do consumo mensal. 

 

Devido a essa falsa noção é que os cidadãos 

submetiam-se, sem protestar, a uma condição contratual 

iníqua, que configurava verdadeiro confisco de economia 

popular e, em última análise, servia para enriquecer as 

concessionárias do serviço público de telefonia. 

 

É em razão disso, que se propõe a presente ação,  

para compelir a concessionária, atualmente sucedidas pela 

Excipiente, a retribuir em ações os valores despendidos 

pelos consumidores.  

 

Pois bem, temos aqui uma típica relação de 
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consumo, em obediência à Constituição de 1988 e ao Código 

de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90, art. 1.º), 

disciplinada por normas de ordem pública e interesse 

social, inderrogáveis pela vontade das partes.  

 

Se há liberdade contratual, esta deve permanecer 

do lado do consumidor e não daquele detentor da autonomia 

de impor cláusulas, condições e o conteúdo do negócio: o 

fornecedor dos serviços.  

 

E toda e qualquer cláusula que não cumpra tais 

preceitos deve ser anulada, em obediência ao que preceitua 

os artigos 51 e 54 do Código de Defesa do Consumidor:  

 

É nula de pleno direito, portanto, e como tal deve 

ser reconhecida judicialmente, a abusiva cláusula 5.2 do 

contrato, nos termos do art. 51, incisos IV e XV seu 

parágrafo primeiro, incisos I e II do CDC, de efeito ex 

tunc. 

 

Fere o CDC a cláusula contratual, que nega direito 

do consumidor. 

 

Ficando assim, claramente demonstrado, que a 

cláusula contratual pactuado entre as partes em que se 

nega o direito a qualquer compensação seja ela por meio de 

ações ou dinheiro, é completamente nula, devendo Vossa 

Excelência considerar tal cláusula contratual nula.  

 

Diante do exposto, resta claro o dever da ré 

entregar as ações que os consumidores adquiriram, mesmo 

porque os adquirentes pagaram integralmente o preço 

combinado e quem ficou com o patrimônio constituído pelo 

investimento dos consumidores, com ele auferindo lucros, 

foi, inicialmente, a Telems e, posteriormente, sua 

sucessora, a Brasil Telecom S/A e a CONSIL Ltda., rés 

neste processo. 

Isto posto, em sendo declarada a nulidade da 

cláusula que veda ao consumidor o direito à compensação em 

dinheiro ou ações, requer seja observado o valor das ações 

na época da assinatura do contrato, devidamente corrigidas 

na forma da lei, ou então, que seja determinado a 

restituição do valor pago pelo autor, comas devidas 

correções, sob pena de ocorrer o enriquecimento ilícito da 

ré. 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

81
90

79
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
11

25
57

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
1/

06
/2

01
5 

às
 0

9:
24

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 T

H
IA

G
O

 V
IN

IC
IU

S
 C

O
R

R
E

A
 G

O
N

C
A

LV
E

S
.

fls. 5



 

 

JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 

Advogado 
 

Rua Estrela do Sul, 371, bairro Vilas Boas, Campo Grande - MS – 3341-0065 

_____________________________________________________________________________________ 

 

 

 

6

 

Ex. positis, requer que Vossa Excelência se digne 

em tomar as seguintes providências: 

 

a) determinar a citação das rés, nos termos do 

art. 221, I, do CPC, para que, sob pena de confissão e 

revelia, nos termos do art. 285 e 319 do CPC; 

 

b) conceder à parte autora os benefícios da 

justiça gratuita, posto que o mesmo não tem condições de 

demandar em juízo sem prejuízo do sustento próprio e de 

seus familiares, não podendo arcar com o pagamento das 

custas do processo e honorários de sucumbência, conforme 

faz prova a declaração inclusa; 

 

c) julgar procedente a presente ação, reconhecendo 

a abusividade e ilegalidade das cláusulas contratuais 

inseridas no Contrato de Participação Financeira no Plano 

Comunitário de Telefonia as quais tolhe o direito à 

restituição de valores pagos, mediante ações ou dinheiro, 

ao contratante, reconhecendo, que o autor faz jus ao valor 

das ações na época da assinatura do contrato, devidamente 

corrigidas na forma da lei, ou então, que seja determinado 

a restituição do valor pago pelo autor, devidamente 

atualizado; 

 

d) condenar as reclamadas no pagamento de custas 

processuais e honorários advocatícios, e demais 

consectários legais; 

 

Protesta provar o alegado por todos os meios de 

prova em direito admitidos. 

 

Atribui-se a presente o valor de R$ 10.000,00, 

para fins de alçada. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

Campo Grande, quarta-feira, 27 de maio de 2015. 

 

 

    Jader Evaristo Tonelli Peixer 

    OAB/MS 8.586 
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Estado do Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Comarca de Campo Grande
6ª Vara Cível
____________________________________________________________

1
Modelo 204603 - Endereço: Ed. Fórum, Rua da Paz nº 14, Centro. Campo Grande/MS - autos 0819079-94.2015.8.12.0001.

TERMO DE CONCLUSÃO
Em         / /2015, estes autos foram conclusos ao  MM. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível desta Comarca de 
Campo Grande/MS.

Chefe de Cartório/analista

Autos nº 0819079-94.2015.8.12.0001. 

Autor(a): Evantuir Garcia Gonçalves

Ré(u): Consil Engenharia Ltda e OI S.A.

Ação: Procedimento Ordinário.

Vistos...

1. À vista do pedido de AJG, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, 

junte aos autos seus comprovantes de rendas e de despesas ordinárias dos últimos dois meses 

aptos a corroborar sua alegada condição de hipossuficiência, sob pena de indeferimento do 

benefício. 

No mais, redigitalize, no mesmo prazo anteriormente concedido, a parte autora o 

contrato de pp. 10/11 uma vez que ilegível em algumas partes, e em sendo o caso, digitalize-o em 

sua integralidade, uma vez que aparentemente foi digitalizado parcialmente.

I-se.

Diligências legais.

Campo Grande, 30 de setembro de 2015.

Daniel Della Mea Ribeiro

     Juiz de Direito 

RECEBIMENTO
Em        /       /2015, foram-me entregues estes autos em cartório.______________Chefe de Cartório/Analista
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 22/10/2015 12:11 
 Certidão - Processo 0819079-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0131/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3452,   do   dia   22/10/2015,   página   126/141,   com   circulação   em   22/10/2015   e   início   do   prazo   em 
 23/10/2015, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 02/11/2015 - Dia de Finados - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Jader Evaristo Tonelli Peixer (OAB 8586/MS)  10  03/11/2015 
 Thiago Vinicius Correa Gonçalves (OAB 15417/MS)  10  03/11/2015 

           Teor   do   ato:   "1.   À   vista   do   pedido   de   AJG,   intime-se   a   parte   autora   para   que,   no   prazo   de   10   dias,   junte 
 aos   autos   seus   comprovantes   de   rendas   e   de   despesas   ordinárias   dos   últimos   dois   meses   aptos   a   corroborar 
 sua   alegada   condição   de   hipossuficiência,   sob   pena   de   indeferimento   do   benefício.    No   mais,   redigitalize,   no 
 mesmo   prazo   anteriormente   concedido,   a   parte   autora   o   contrato   de   pp.   10/11   uma   vez   que   ilegível   em 
 algumas   partes,   e   em   sendo   o   caso,   digitalize-o   em   sua   integralidade,   uma   vez   que   aparentemente   foi 
 digitalizado parcialmente." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 22 de outubro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
                                                     Advocacia

Excelentíssimo  Senhor  Juiz  de  Direito  da  6ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campo Grande/MS.

AUTOS DO PROCESSO 0819079-94.2015.8.12.0001

EVANTUIR  GARCIA  GONÇALVES  -  qualificado  nos
Autos do Processo em epigrafe, no qual contende com  OI SA E
OUTRO,  vem  requerer  a  juntada  de  nova  digitalização  do
contrato  pactuado  entre  as  partes,  informa-se  que  o  autor
somente dispõe das duas páginas do referido instrumento. Com
relação ao comprovante de rendimentos, o autor requer dilação
de prazo por 15 dias para poder providenciar a sua juntada.

São os termos para deferimento.

Campo Grande/MS, terça-feira, 3 de novembro de 2015.

    Jader Evaristo Tonelli Peixer
             OAB/MS 8.586

   Thiago Vinicius Corrêa Gonçalves
            OAB/MS 15.417

Rua Estrela do Sul, 371, Vilas Boas, Campo Grande/MS – 67 3341 0065
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JÁDER EVARISTO TONELLI PEIXER 
Advogado 

 
Rua: Estrela do Sul n°371, bairro Vilas Boas, Campo  Grande-MS, 3341-0065 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO GRANDE - MS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     AUTOS: 0819079-94.2015.8.12.0001                                                                                                
 
 
 EVANTUIR GARCIA GONÇALVES – já devidamente 
qualificado nos autos da ação que promove em face d e OI 
S/A  – por seu advogado e procurador judicial, no final  
assinado, vem, com devido acatamento, à presença de  
Vossa excelência, requerer dilação de prazo por mai s 10 
(dez) dias, para que o autor possa cumprir o respei toso 
despacho de fls. 12.  
  
     
 
 
 
 

Nestes termos, pede deferimento. 
Campo Grande (MS), 03/11/2015. 

 
 

Jader Evaristo Tonelli Peixer   
 

OAB/MS 8586 
 
 
 
 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

81
90

79
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
13

98
54

C
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

4/
11

/2
01

5 
às

 0
8:

36
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
D

D
E

 -
 1

10
72

00
00

05
00

38
 e

 J
A

D
E

R
 E

V
A

R
IS

T
O

 T
O

N
E

LL
I P

E
IX

E
R

.

fls. 17



JÁDER EVARISTO TONELLI PEIXER 
Advogado 

 
Rua: Estrela do Sul n°371, bairro Vilas Boas, Campo  Grande-MS, 3341-0065 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO GRANDE - MS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     AUTOS: 0819079-94.2015.8.12.0001                                                                                                                              
 
 
 EVANTUIR GARCIA GONÇALVES – já devidamente 
qualificado nos autos da ação que promove em face d e OI 
S/A  – por seu advogado e procurador judicial, no final  
assinado, vem, com devido acatamento, à presença de  
Vossa excelência, cumprindo o respeitoso despacho d e 
fls.12, requerer o que segue: 
 

Requer a juntada do comprovante de renda do autor, 
bem como de seus comprovantes de despesas, 
possibilitando a análise do pedido de justiça gratu ita 
ao mesmo. 

 
Requer também, a juntada do contrato novamente 

digitalizado. 
  
     
 
 
 
 

Nestes termos, pede deferimento. 
Campo Grande (MS), 04/11/2015. 

 
 

Jader Evaristo Tonelli Peixer   
 

OAB/MS 8586 
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Eit*rr, CONTRATO DE

PROGRAMA

PARTrcrengAo FTNANcETRA EM

COMUNITARIO DE TELEFONIA

espEcrrtcrcAo iloME ou RAzIo soctAL:

ffi rrit;rrli! 1:
cr-991o rERMrirAL

rydryi gt7,iytt:J.r; lnqryf;Ptr €6 I- z 1Ep*"'.*on "mfl'H i
fH#fal4q EI$H,cri.- PRoFrssAo lTt,i r'1rUk 

I

Tilrg rvtZLdt T. fr{vor;'iLtt(t *' 
'/ -g-rr', ,-,- G ,rl r i rr? (\i Ji t r r-t t *u i

,
eupry1.f,'fffi"q t: 51 <:, R a

.a T'g
COMPLEMEMTO

ffi t'rTr,ufsilr: "'Tt* GAlttu 't il I}T\ tFi l}J, H,i r DArA ERey{sTA P..f TNSTALAgAo/1

' i g.'1, ,,*-:1r-'J

P"Y COTPLEMENTO

ffi fir*s+ftris CIDADEg- fir3ful ' in ESTADO^n}\ {fr li;" "4:t 'qYE"-,'t6-rj

ffiSlTt'ftf u{.* s i'€,lty'ri.rul-L}t h:'o {-E ;
ArlvroADE 

*J

CoNTRATANTE, rem er re si.justas d coniratadas, o qu6 Seguer hediant6'as Cl6usllae e condig66s abaixo descritas:

- 
Pelo presente Gontrato/ empresa tngpn-H-S/A -INDUSTRIA.

/0001{6, estabelecida i Av. Juscelino K. de Oliveira, 11.400, GIC; na
EC
Gic

o g6es,
Guritibal.de

'' 
' 

co'O

inscrita no CGC sob Ne ie.aZt.so+
no E6tado do Paran6, doravante

denominada CONTRATADA e a Pessoa Fisica ou Juridica nele no campo pr6prio, doravante designada

*t elAlrsuta PRlllElR+r oaJETo "
' O prssenle @ntaati} tein por.obieto a.parllcipageo tinanceira da CONTRATANTE rlos inv€stimentas do Prograria
Comunittrb de .Tdelon&Lgire vin e ilfur.hntageo/expanseo do sistema ielef6nico local, oonlorme conlrato Co ptestagEo de

serviFs dd--EjiF?eilada Global.AdCR'add .entio a CONTR{TAOA e a Comunidad.e d6 Gampo Grende repres€ntada psla Preleiiura

Munichaf da.Gampo eiarde -MS,.dm t6.dqd'ezembro de 1991, adequedo a6 disfosigdeb da Portar'a.gTi de 22NAl94 do Minist6rio

de Estado das Comunicag6es. i:. ' 1

,.' cr.Ausuu"sEcurriDA;"valoR riA PARTIoIPA9IO,'FII{AN9ETFA
A CONTFATANTE, por esta € na m€lhoi{drma .de direilo, aceita e se.donJessa devedora do valor aiustado no presente

Contrato que- seta pago_ i 
. 
cjjl.IRATlgA- nglg4n&E?89.r.1ta fi.o. any aceo Fina.nceira Pata lnvestimento

GLAUSULA TERGEIRA . FoRIIIA DE PEaIueIio .

mensaisj$uce€siveg,.paget FiravAs de carn-es ou.documentos de cobren9a Bancaria.
' iiJ,:Sobre as pglgebs pagqs em atreso incidiiEb, al6m.da atualizagao moneteria, multa moral6ria de l0% (dez pot

- -*. "JFerdo) sobrc.b valar dd d6Dit9-.meis iuros de mqra de 1%(um.pot cento) go. oies pto-rala dia.

al-z'Ouiisquer. nalora-e. res_ultlntes aieste Contralp,qu-ando pago6 etrev6q de cheques, somente sergo considerados

como qaribdos ep63 a liquidageo dos respectivos cheques.
As par,celag F€Jrsa-9,".:l9."Iegrl"" qata,$ d$cJilts. no qrye{s,g,iEs.dJJP"l+g !9?JjQfl!La9- ta9.ag€ncjas bancedas

autodzadas p€le GONTFATADA
c-.Ji 

" 
OdrlinryiUri'oi" iii'"Sa t's documentos de cobranga at6 oois dias antlt ao seu respeclivo vencimento,

daner6 contdbtai com b escrit6rio da CONTRATADA ou sua reprssentante. Qualquei contato postelior a data do

vencimento n59 |scnta a CoNTRATANTE dos encargoe previstos nog itens 3.1-

Caso o financiamento a CONTRATANTE, para fios de pagamento da panicipagao tinanceira, seja concedido por

uma h3'lfuilg6o dsdenciada pirh CONTRATADA, a tib€Ageo pela instituigao linanceira do valor.correspondsnte
a pad. finan*b s€r6 €Jetuada dirBlamede e CoNTRATADA, sendo nestg caso, as condigoes de linanciamento

e a.grl[eeo dd5-docuroentogde c.gb.Ianga de r€Fgonsabilidade exclusiva da lnstiiuigeo Financeira, ssm qualquer 
-_

virqjifoiom d CONTRATADA pii que se reterc.lo fio'anciqmsnto. hip6tese 6m que a CONTRATANTE tica suieita

ns cfiSulrs e condiFes ilo itfltialo de finaniramenio firmado com a ingiituigeo financeira.

3.3

3.5

cLAusuLA quann - onFriti pREsrACio Do s:nvrgo reler6rrco
O pagamento inlegral da parliclpdfEo financeiia estipiilada peld presente ihstrumento a! o dumprim€nto pela

CONTMTANTE.da9 demais"obrigag6es c6ntratidas, asseguram a CONTRATANTE o djreito de acesso ao Sistema Nacional de

T.lecomunicagoes; atravlg!.o.9,ewi9o de telelonia publica prestado pd|a TELECOMUNICA9OES DE MATO'GROSSO DO SUL

S/A.:TELEMS ho3 lermos do Conlrato ile Prohessa de Entroncamento. e Absorgtio de,Red€, eelebrado entre a operadora dos

-^-;i-- a^t,.ta-i-- ^ ^ F^*rr;i,,ra,t^ rt:^*^^-a^l^-.^ ,^^?^-^-.-/t^ ^^t^ c|,^r^i.,,'. lt..-:^:--l .r^ 
^-a-^ 

l!.--"r^

rl't'*
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.4.1 }la,cor ormllade ao digposto no'capif desta Gldusula, a TELEMS prestare os seNigos priblicos-Ee telefonia no
. endo(e4o oonstante no campo proprio deste inslrumento.

4,2 A alte]ageo do sndatego indibado para a predageo dog servigos, bem como da chsse da assinatura dos setvigos

. . a s€r€m pre3tados, Podbdo alierbr o prazo.do seu'lnicio, como.tambgm no valor da participageo financeira, licando
condlclonadas, anbag situagoe8, a pr€via e erpl.issa anugncia da CONTBATADA ou da TELEMS, conlorme o caso.

4.3 O pr.2o Pts\rk o parE coneecugeo do dkeito a ptssteggd do servigo telef6nico 6 ira l2 (doze) meses, contados a partir
da dala dsvigEnch qcde Contrato, dEsde que nao haid motivog impsdilivos de ordem l6cnica ou de oiJtra esp6cie, neo
impuEveis a. CONTRATADA.

4.4 A aotecipageo do prazo prev'rstohq item 4i3 acinelara acONTRAJANTE que nao tsnha integrdlizado a respectiva
padhipafFd flnanceira obieto do trcg3nt? Contiaio a posee provis6ria do diroito de preslaggo do serv'tgo telel6nico,
p€nmnocendo.6ua p|opdedade.om norh€ da CONTMTADA at6 a sua complete s total inisgralizageo, podondo esta
d€le ktporiuirto a TELEMS, no caso dc inobse]vaircia da boNTilATANTE a quaiiquer.das cl{isuligiests instrumento.

,f.5 Elcluetr}se.do ace o do sistema teletonico a ser imphhtado ol{ expandido pela CONTRATADA, a rede telefonica
intema. e o aparelho telef6nico do usuario, quq devereo q

conlormidade com o disposto na Porlg$ia Ne 1.75 de 12 di
ridos e instalados pela CQNTBATANTtr, de
d. 1.99t; do Minist6rio da lntr!:eStriri'ira. '

4.6 A GONTRAT"ANTE. tem ceito e
-r'i:. - ii+i: .:--'... i -\i.. a.f .

'1'..--.- 
^du.r'l-d-i.:"- 

. .. .:%

';t 
,'

rfro riicrAuSuL1 eutNTA - ArrvngAe f ;nnrcr-Ine&rn'fto d'cenvo
Alfie o cumpdmenfo de todas as obrigag6es constdtts6 dtF-.presC-nte contrato de responsabilida& da CoNTRATADA
e CONTRAT.ANTE .estas pe obrigam na coniormidaee ao $sn 9to nds.Cootraios reteddos nas Cl6usulas Prineira e
Quaria do R!F6e_ e"CoEl.rdo j e Ap6g,vi9-t(d Ll* e.aceilos Osi'equhameniosio sist€ma de tel€tonia imphnlado ou
eryardido,'a:te'nsteriilo pera o patri'IroFJq 4-: TE.LEJTS, em DOAqAO cod{orme disposhoes da Portada 375 d6
22F6l9a dolrhi3t6.io de Eiitirdo das Comunicago€el* demqis normas dm Viobr.

5.f Ap6s a lransfer6ncb do acewq.a TELEMS ;ssumifti lodai ap responsatifdades inaient6s a exploraggo do s€rvico
l€lstonbo prlblicq passando osJespectivos.{t{if{eJEnlsb a'condigeo. de assinantas do 861vigo.

5.2 A CONTRA:rA$FE 'li1raq6cjlegte documento,'{Erits&re Pa''a 3 TELEMS, de forma irrevogAvel e .irretratevel, a sua cota-
pa e na fia!5o do empreendlniEnto citado.no 6tija- torqggd.Contrato, sem qualquer dkeito e ind€nizagao por emisseo

- - {d A?6E .bu qurhue-r outra esp6bie. -;-- .:;-- 
",.5.3 Na obtE6to,iefue de Inslrumenlo pribl'rco d3 procT*[lo' par.a transterencia da cotafaie do ac€rvo do sistema de

6hnia local o.briga-se 3 CQNTRAI.^IT-E a qroYg?lTF:fi iunto ao aaf-t6rio competenlo.

: clrr,jerlA sxf,A -,rgr+iD.r$! EREdlsr6'
6.t O ntro.?,agF4|enlo ppL Cgi$LBA.TANT€d!.EBis-qFrparc€las.m€nsais dsvidae. a CONTRATA9A ou a Instituigeo

Fimacqi|a gredenc,ind€..:exa€dsoqg 90 (novada).diap & veaqirtneolor ou.ainda de .coritas t€letonicas vencidas,
a€3retafi a resciiao adomefica e.d€ pleno direito d<i presehte Contrato, independsntemenlE da interpelageo ou-:* rlotifida€o frdisiatoee e-o.cancelamento .
do serubo:p,€ahdo..+,Sulo precerio, s€m.prsjEizo:d6.e.xigibilidade dos d6bilos €risldDles.

62. ttla ocorgneh dg teqc'rsao.co ratuel prrybla no em anteflof, a.devglugao a CONTjBATANTE das quanlias i{ pagas

dat€6d 6m ooniqfoid*'eo. dispqso. na. Lei Nr 8;07.8;:Ce 11o9/9o; qu€ iEsliluiu.oeddigo de Datesa do Consurnidor,

, .. ,,,,.e&p-teiuizq-'.di g:rbgQ*FuiHp9gf.*I-RA_T=CDl,4os d6bitos,axlsteFte&.e relaliyq.*-ap 6nu€ decorrente de :contas

tal€fonicas, da imp6-nlae6oAilpal*Bgii da.coiafarte do acsrvo do sist€ma de teldonla.local, subscrita pela

COl.lTRATANTE,..coniCidos n|on€tarhnenlt e acrescidos dos encargos legab € adninietEtivos.
G.3 Caso ocona o di€p-o6lo.nositdns SbihlFpgdo devqhidogao..CQNT.eA-T:Af.|TqieFi.tralorgs iil.pegps, monatariamenle

. atualizadoc, jdgdm.ir|de..elo% (42 pqr-cfolo) atfiulo de multa € 20% (virii*Fer @ntd a titulo de rossarcimento de

g$qFss,t cCsspA+S"fe-.4,d3f"tFq@!+|i!t#499ff{effi?ffi fggsiialEaeso-do rerminal,

7-2

7.9

7.5

7.6
.j *-"'

"^ifr
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Comarca de Campo Grande
6ª Vara Cível
_____________________________________________________

1
Modelo  1040704 - Endereço:  Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 2º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3378, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-6vciv@tjms.jus.br 

Autos 0819079-94.2015.8.12.0001

Autor(es): Evantuir Garcia Gonçalves

Ré(u,s): Consil Engenharia Ltda e OI S.A.

Ação: Procedimento Ordinário

Vistos...

1. Trata-se de ação Procedimento Ordinário que Evantuir Garcia Gonçalves promove em 

desfavor de Consil Engenharia Ltda e OI S.A., já qualificados nos autos, na qual, a princípio, a 

parte demandante requereu a AJG.

2. E, quanto ao pedido de Assistência Judiciária Gratuita (AJG), embora a Lei 

1.060/50 preveja que a simples declaração de ser incapaz de arcar com as custas processuais "o 

Estado só é obrigado a prestar assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 

de recurso" (STJ, RESP 120.574/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 20.10.1997), como aliás 

prevê o art. 5º, LXXIV da CF/88, podendo a AJG ser negada em não sobrevindo tal comprovação 

ou diante dos elementos do feito que apontem para a possibilidade da parte em poder custear o 

feito.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFERIMENTO DA GRATUIDADE MEDIANTE SIMPLES DECLARAÇÃO. 

SOMENTE ATRAVÉS DE PROVA DA NECESSIDADE. RECURSO IMPROVIDO. Não se justifica o 

deferimento da justiça gratuita a pessoas físicas e jurídicas, se o pedido não estiver instruído com 

provas suficientes a respeito da verdadeira insuficiência de recursos. Pouco importa a afirmação da 

parte na inicial de que não está em condições de arcar com as custas processuais sem prejuízo 

próprio e de sua família. O art. 5º LXXIV, da CF/88 prevalece sobre o art. 2º da Lei 1060/50. 

TJMS -  3ª Turma Cível. Agravo nº 2077.013222-9/0000-0. Rel. Des. Hamilton Carli. DJ nº 1556, p. 

19. Publicado em 10.08.2007.

INDEFERIMENTO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA – ADVOGADO PARTICULAR – 

PROPRIETÁRIA DE IMÓVEL – POSSUI TRABALHO – NÃO COMPROVAÇÃO DE GASTOS PESSOAIS E 

FAMILIARES – RECURSO IMPROVIDO. O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 

que comprovarem insuficiência de recursos, conforme dispõe o art. 5º, inciso LXXIV da Constituição 

Federal.

TJMS – 3º Turma Cível. Ap. Cív nº 2003.006910-0/0000-00. Rel. Des. Hamilton Carli., unânime, DJ 

684 de 11.11.2003, p. 09. 

Pois bem,  a própria condição econômica do autor não permite o seu o enquadramento no 

conceito de hipossuficiente, visto ser militar - 2º Sargento -, auferindo razoável renda em torno 

de R$ 5.681,23 (p. 19)  Além do que, o autor apresentou gastos elevados atinente às faturas 

de cartão de crédito  - no valor de R$ 5.674,98 (p. 20) -, e inclusive com diversos pagamentos 

quanto a questão de produtos que não são de primeira necessidade como em loja de calçados (pp. 

24/25), que também destoam da condição de miserabilidade ou de parcas condições do autor, e 

que não se faz presumir ser pessoa carente e ou estar em situação de penúria ou precariedade 

econômica, bem pelo contrário, demonstrou possuir razoável situação financeira, não sendo 

crível que não possa arcar com meras custas do seu próprio processo
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Comarca de Campo Grande
6ª Vara Cível
_____________________________________________________

2
Modelo  1040704 - Endereço:  Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 2º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3378, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-6vciv@tjms.jus.br 

Logo, diante de tais circunstâncias e elementos, considerando que a parte litiga com 

advogado constituído, que possui renda em torno de R$ 5.681,23, e que demonstra capacidade 

econômica de pagamento (gastos de certo vulto com cartão de crédito) e também por não 

demonstrar que não possui condições de arcar com as despesas do feito em detrimento à própria 

ou de sua família, observa-se que a AJG não deve ser concedida como pugnada. 

Ademais, se verifica ainda que a parte autora litiga com advogado constituído e não por 

intermédio da Defensoria Pública Estadual, que, em sendo a parte autora realmente necessitada, 

poderia até patrociná-la. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - DECLARAÇÃO FIRMADA PELO 

PRETENDENTE, DANDO CONTA DE NÃO PODER PAGAR AS CUSTAS DO PROCESSO - CONSTITUIÇÃO 

DE ADVOGADO PARA PATROCINAR-LHE A CAUSA - INDÍCIO SUFICIENTE PARA NEGAR-LHE O 

BENEFÍCIO - RECURSO IMPROVIDO. O só fato da parte declarar não poder fazer frente às custas 

processuais, não obriga o juiz a conceder-lhe os benefícios da justiça gratuita, pois, para que haja 

tal concessão, é imprescindível inexistirem indícios ao contrário. A circunstância de haver o 

pretendente aos benefícios constituído procurador para patrocinar-lhe a causa, é indício suficiente 

para denegar-lhe os benefícios da justiça gratuita. 

TJMS - 1ª Turma Cível.  Agravo Regimental em Agravo nº 2003.002857-9, Rel. Des. Ildeu de Souza 

Campos. j. 09.09.2003, unânime.

E, neste ponto já expôs o Professor Nelson Nery Junior que “o juiz da causa, valendo-se de 

critérios objetivos, pode entender que a natureza da ação movida pelo interessado demonstra que ele 

possui porte econômico para suportar as despesas do processo” (CPC, Ed. RT, 2002, p. 1494). Ademais, sobre 

o tema, o TJMS vêm firmando posicionamento que a AJG não pode ser dada a esmo, muito menos 

quando a parte litiga com procurador constituído e aparenta ter condições de arcar com as 

despesas do processo:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 

EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - ART. 5º, LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO - 

RECURSO IMPROVIDO - DECISÃO MANTIDA. 1. Com base no que dispõe o artigo 5º, inciso LXXIV, 

da Constituição Federal de 1988, esta Corte vem admitindo, em inúmeros julgados, que a 

concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita somente pode ser deferida àqueles que 

comprovar a insuficiência de recursos. O acesso à Justiça não é irrestrito, incumbindo ao Juiz 

zelar para que o benefício seja concedido àqueles que a ele realmente façam jus, o que não 

demonstrou a agravante. 

TJMS - 5ª Câmara Cível - Agravo Regimental nº 4005068-96.2013.8.12.0000/50000, Rel. Sideni 

Soncini Pimentel. unânime, DJ 04.07.2013.

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA - INDEFERIDO 

- NÃO COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Os benefícios da assistência 

judiciária não devem ser concedidos de forma generalizada. É preciso que o autor demonstre ser 

desprovido de recurso econômico-financeiro.

TJMS – 3ª Câmara Cível - Agravo Regimental nº 4006166-19.2013.8.12.0000/50000, , Rel. Fernando 

Mauro Moreira Marinho. unânime, DJ 19.07.2013.

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 

GRATUITA - HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO DEMONSTRADA - BENEFÍCIO NEGADO - RECURSO IMPROVIDO. 

A Assistência Judiciária Gratuita foi instituída para possibilitar que todos possam ter acesso amplo e 

irrestrito à atividade jurisdicional e só deve auferir de seus benefícios aquele que efetivamente não é 

detentor de condições para arcar com os custos do processo, sem prejuízo de sua própria subsistência 

ou de sua família. Daí porque o juiz pode e deve recusar a concessão dos mesmos benefícios se não 

estiver comprovado nos autos que a parte não tem condições de prover o pagamento das custas 

iniciais e das despesas processuais e, outrossim, de se sustentar. Impossibilidade econômica não 

demonstrada cabalmente e sem estreme de dúvidas, para ensejar o deferimento do benefício pleiteado.  

TJMS -  4ª Câmara Cível, Agravo Regimental nº 4004922-55.2013.8.12.0000/50000, Rel. Dorival 

Renato Pavan. unânime, DJ 24.07.2013.
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Comarca de Campo Grande
6ª Vara Cível
_____________________________________________________

3
Modelo  1040704 - Endereço:  Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 2º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3378, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-6vciv@tjms.jus.br 

Esta Corte tem entendido ser possível a concessão do benefício da Assistência Judiciária Gratuita, 

desde que esteja comprovado nos autos, por documentos hábeis, que a parte solicitante não tem 

condições de suportar os encargos do processo. Decisão singular mantida. 

TJMS - 1ª Câmara Cível - Agravo Regimental nº 4005981-78.2013.8.12.0000/50000, Rel. João Maria 

Lós. unânime, DJ 19.07.2013.

A Assistência Judiciária Gratuita é benefício destinado às pessoas realmente necessitadas. Não 

provada a insuficiência de recursos, a benesse deve ser indeferida. 

TJMS - 2ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento nº 4004560-53.2013.8.12.0000, Rel. Julizar 

Barbosa Trindade. unânime, DJ 16.07.2013.

Além disso, não sobrevieram elementos de concreto aos autos que demonstrem a 

qualidade da parte de juridicamente 'necessitada'. Também, como já explicitado anteriormente, 

com a Constituição Federal de 1988 no seu art. 5º, LXXIV, apreende-se que o pedido de AJG não 

fica limitado a mera 'declaração' da parte, mas sim na comprovação do seu estado de 

miserabilidade.

Nota-se hodiernamente a total banalização e generalização dos pedidos de AJG a 

tudo e a todos, ultrapassando sobremaneira ao fim inicialmente culminado a lei, e causando 

diversas perdas ao erário público em termos de arrecadação, como também diversas vezes 

à parte ex adversa e impulsionando as 'ações sem riscos ou temerárias' sem maiores 

preocupações de eventual condenação quanto aos ônus da sucumbência. E, se é certo que a 

concessão da AJG se destina a viabilizar o acesso à Justiça, de outro, tenho que não pode se 

transformar em comando obrigatório. Há que se ter em conta que a AJG é exceção, não é a 

regra, a qual é o pagamento de custas e eventuais verbas sucumbenciais. E, no caso concreto, 

efetivamente não vieram aos autos documentos que demonstrassem a necessidade alegada.

ISSO POSTO, desde logo, INDEFIRO o pedido de assistência jurídica gratuita 

(AJG) pugnada na inicial, intime-se a demandante para providenciar, no prazo de 10 dias, 

o recolhimento das custas atinentes à demanda, sob pena de extinção do feito. Decorrido o 

prazo sem comprovação do pagamento certifique-se e voltem para decisão.

I-se.

Diligências legais.

Campo Grande, 18 de dezembro de 2015.

Daniel Della Mea Ribeiro

             Juiz de Direito
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 21/03/2016 12:47 
 Certidão - Processo 0819079-94.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0037/2016,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3540,   do   dia   21/03/2016,   página   135/148,   com   início   do   prazo   em   22/03/2016,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 24/03/2016 - Quinta-feira Santa - Prorrogação 
 25/03/2016 - Paixão de Cristo - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Jader Evaristo Tonelli Peixer (OAB 8586/MS)  10  06/04/2016 
 Thiago Vinicius Correa Gonçalves (OAB 15417/MS)  10  06/04/2016 

           Teor   do   ato:   "ISSO   POSTO,   desde   logo,   INDEFIRO   o   pedido   de   assistência   jurídica   gratuita   (AJG) 
 pugnada   na   inicial,   intime-se   a   demandante   para   providenciar,   no   prazo   de   10   dias,   o   recolhimento   das   custas 
 atinentes   à   demanda,   sob   pena   de   extinção   do   feito.   Decorrido   o   prazo   sem   comprovação   do   pagamento 
 certifique-se e voltem para decisão." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 21 de março de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

6ª Vara Cível

Mod. 99012 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 2º andar - Bloco I - CEP 
79002-919, Fone: 3317-3378, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-6vciv@tjms.jus.br

INFORMAÇÃO DO SISTEMA

Autos nº.: 0819079-94.2015.8.12.0001  
Ação: Procedimento Ordinário - Telefonia
Requerente: Evantuir Garcia Gonçalves
Requerido: OI S.A. e outro

Distribuído processo no 2º Grau com referência ao feito 
mencionado acima.

Campo Grande, 11 de abril de 2016.

Usuário padrão para integração PG/SG
(assinado por certificação digital)

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

81
90

79
-9

4.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
16

3C
80

9.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

1/
04

/2
01

6 
às

 1
2:

06
, p

or
 U

su
ár

io
 p

ad
rã

o 
pa

ra
 in

te
gr

aç
ão

 P
G

/S
G

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

D
D

E
 -

 1
10

72
00

00
05

00
38

.

fls. 32



Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
 Comarca de Campo Grande

6ª Vara Cível Residual

Modelo 713764 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 2º andar - Bloco I - CEP 79002-919, 
Fone: 3317-3378, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-6vciv@tjms.jus.br

CERTIDÃO DE DECURSO DE PRAZO 

CERTIFICO e dou fé que em 06/04/2016, 

decorreu o prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação de f. 31,            

sem que houvesse o recolhimento das custas atinentes a demanda, 

nos autos 0819079-94.2015.8.12.0001, que Evantuir Garcia 

Gonçalves move em face de OI S.A. e outro. O referido é verdade e 

dou fé. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Campo Grande-

MS, aos 15 de abril de 2016. Eu     Jorge Moreira Silveira, Analista 

Judiciário, a digitei e subscrevo digitalmente. 
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